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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, FINANÇAS
E EDUCAÇÃO

Portaria n.º 198/2017
de 26 de junho

O Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 234/2012, de 30 de outubro, 
estabelece a existência, nos países e áreas consulares em 
que a rede do ensino português o justifique, de estruturas 
responsáveis pela coordenação local do ensino português 
tendo por missão promover e coordenar o ensino português 
nos respetivos países, em todos os níveis da educação esco-
lar e da educação permanente, nomeadamente nos cursos 
de língua portuguesa e nas ações de difusão da língua e 
cultura portuguesas. Assim, pela Portaria n.º 1396/2006, 
de 14 de dezembro, foram constituídas as estruturas de 
coordenação do ensino português no estrangeiro.

A Portaria n.º 1191/2010, de 19 de novembro, manteve 
as estruturas de coordenação anteriormente constituídas, 
criou outras estruturas de coordenação do ensino português 
no estrangeiro, previu o reforço das aludidas estruturas 
de coordenação e, tendo em conta a dimensão da área 
geográfica abrangida e o número elevado de cursos ou 
alunos, a possibilidade de o presidente do Camões, Insti-
tuto da Cooperação e da Língua, I. P., designar adjuntos 
de coordenação do ensino português no estrangeiro, até 
ao número total de dez. As estruturas das coordenações de 
ensino encontram -se sediadas nas missões portuguesas, 
nomeadamente, junto das embaixadas ou dos consulados 
de Portugal, correspondendo a sua localização, definida 
na Portaria n.º 1191/2010, de 19 de novembro, às neces-
sidades de gestão das respetivas redes ou a uma maior 
concentração de alunos lusodescendentes existentes à data 
da sua publicação.

A dimensão e a dinâmica da comunidade portuguesa 
impõem a introdução de alterações à Portaria, no sentido 
de flexibilizar a localização das sedes das coordenações 
de ensino, deslocalizando -as de acordo com as atuais ne-
cessidades de gestão das respetivas redes ou da maior 
concentração de alunos lusodescendentes, afetando -as a 
uma missão diplomática ou consular, tal como previsto no 
n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de 
agosto, republicado pelo Decreto -Lei n.º 234/2012, de 
30 de outubro.

Assim, manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, 
pelo Ministro da Educação e pelo Secretário de Estado das 
Comunidades Portuguesas, no uso das competências dele-
gadas através do Despacho n.º 1478/2016, de 13 de janeiro, 
nos termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/2006, de 
11 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria procede à primeira alteração da 
Portaria n.º 1191/2010, de 19 de novembro, que manteve 
as estruturas de coordenação constituídas pela Portaria 
n.º 1396/2006, de 14 de dezembro, constituiu outras es-
truturas de coordenação do ensino português no estran-
geiro, e passou a prever a competência do presidente do 
Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., para 
designar adjuntos de coordenação do ensino português 
no estrangeiro.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 1191/2010, de 19 de novembro

É alterado o Anexo I, referido no artigo 1.º da Portaria 
n.º 1191/2010, de 19 de novembro, que passa a ter a se-
guinte redação:

«ANEXO I 

[…] […]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ‘Washington ou Boston ou 

Newark’
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

»

 Artigo 3.º
Aditamento à Portaria n.º 1191/2010, de 19 de novembro

É aditado à Portaria n.º 1191/2010, de 19 de novembro, 
o artigo 4.º, com a seguinte redação:

«4.º A localização da sede da coordenação do ensino 
português nos Estados Unidos da América é flexível, 
podendo a mesma ser deslocalizada, afeta a uma das 
missões diplomáticas ou postos consulares previstos 
no Anexo I à presente Portaria e que dela faz parte in-
tegrante, de acordo com as necessidades de gestão da 
respetiva rede ou da maior concentração de alunos lu-
sodescendentes.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor à data da sua assi-
natura.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 15 de maio de 2017. — O Ministro da 
Educação, Tiago Brandão Rodrigues, em 17 de maio de 
2017. — O Secretário de Estado das Comunidades Portu-
guesas, José Luís Pereira Carneiro, em 18 de maio de 2017. 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 75/2017
de 26 de junho

O Programa do XXI Governo Constitucional assumiu, 
entre os seus objetivos essenciais para o relançamento da 
economia portuguesa e para a criação de emprego, a redu-
ção do elevado nível de endividamento das empresas e a 
melhoria de condições para o investimento, nomeadamente 
através da eliminação ou mitigação dos constrangimentos 
com que as empresas atualmente se deparam no acesso ao 
financiamento por capitais próprios ou alheios. A definição 
destes objetivos tem subjacente o pressuposto de que o 
investimento empresarial deve assumir um papel prepon-
derante na recuperação forte e sustentada do crescimento 
económico.

Tendo presente este entendimento, a Estrutura de Missão 
para a Capitalização de Empresas desenvolveu uma aná-
lise abrangente e transversal da economia e da realidade 
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empresarial nacionais, com vista à conceção de medidas 
de apoio à capitalização das empresas, tendo identificado 
e apresentado ao Governo um conjunto de 131 medidas 
enquadradas em cinco eixos estratégicos de intervenção: 
Simplificação Administrativa e Enquadramento Sistémico, 
Fiscalidade, Reestruturação Empresarial, Alavancagem de 
Financiamento e Investimento e, por último, Dinamização 
do Mercado de Capitais.

Com base nos referidos eixos estratégicos de interven-
ção, o Governo aprovou o Programa Capitalizar, através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2016, de 
18 de agosto, enquanto programa estratégico de apoio à 
capitalização das empresas, à retoma do investimento e 
ao relançamento da economia, com o objetivo de promo-
ver estruturas financeiras mais equilibradas, reduzindo 
os passivos das empresas economicamente viáveis, ainda 
que com níveis excessivos de endividamento, bem como 
de melhorar as condições de acesso ao financiamento das 
micro, pequenas e médias empresas.

O Programa Capitalizar prossegue os objetivos identi-
ficados, assentando nas cinco áreas estratégicas de inter-
venção já referidas e é concretização de um dos pilares 
do Programa Nacional de Reformas, a Capitalização das 
Empresas.

Neste contexto, e muito embora o n.º 2 do artigo 675.º 
do Código Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47344/66, 
de 25 de novembro, permita a adjudicação pelo credor do 
bem que lhe tenha sido dado em garantia, e a larga maioria 
da doutrina assim reconheça a validade do chamado «pacto 
marciano», não existe no ordenamento jurídico processo 
especial que permita concretizar essa faculdade.

Sem querer limitar a autonomia das partes para, como 
vem sucedendo, fixarem livremente, por via contratual, 
as condições de execução da faculdade prevista no refe-
rido n.º 2 do artigo 675.º do Código Civil, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 47344/66, de 25 de novembro, considera-
-se imprescindível, no contexto do Programa Capitalizar, 
tornar mais operacional esta faculdade para os comer-
ciantes.

Adicionalmente, e na medida em que, como se referiu, 
entidades comerciantes e não comerciantes vêm recorrendo 
ao «pacto marciano» e o mesmo tem sido considerado 
admissível, não se quer pôr em causa a validade e a exe-
cutoriedade de convenções que tenham sido estabelecidas 
antes da entrada em vigor deste diploma, que deverão 
continuar a ser reconhecidas nos termos gerais, decorrentes 
da lei civil, e nos específicos termos contratuais que lhes 
sejam aplicáveis.

Assim, em cumprimento de uma das medidas do Pro-
grama Capitalizar procede -se à aprovação do regime da 
apropriação do bem empenhado no penhor mercantil, dou-
trinalmente conhecido como «pacto marciano».

Este regime corresponde à convenção nos termos da 
qual, em caso de incumprimento pelo devedor, o bem 
dado em garantia transfere -se para o credor, ficando este, 
porém, obrigado a restituir ao devedor a soma correspon-
dente à diferença entre o valor do bem e o montante em 
dívida. Nestes termos, por esta via, admite -se que o credor 
se aproprie do bem dado em garantia ou do direito em-

penhado, mas com a obrigação de restituição do excesso, 
relativamente ao valor em dívida.

O presente decreto -lei foi submetido a consulta pública 
entre 17 de março e 14 de abril de 2017.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei aprova o regime da apropriação 
do bem empenhado no penhor mercantil.

Artigo 2.º
Apropriação do bem empenhado no penhor mercantil

1 — É lícito às partes convencionar, no contrato de 
penhor para garantia de obrigação comercial em que o 
prestador da garantia seja comerciante, que o credor pigno-
ratício, em caso de incumprimento, se aproprie da coisa ou 
do direito empenhado, pelo valor que resulte de avaliação 
realizada após o vencimento da obrigação, devendo o modo 
e os critérios de avaliação ser estabelecidos no contrato.

2 — O contrato de penhor referido no número anterior 
é celebrado por documento escrito que contenha o reco-
nhecimento presencial da assinatura das partes.

3 — O direito de apropriação só pode ser convencionado 
quando sobre a coisa ou direito dado em penhor não incida 
penhor de grau superior.

4 — O credor pignoratício fica obrigado a restituir ao 
prestador da garantia o montante correspondente à dife-
rença entre o valor da coisa ou do direito empenhado e o 
montante da obrigação garantida

5 — O disposto no n.º 1 não prejudica a possibilidade 
de as partes convencionarem que a coisa ou o direito em-
penhado seja adjudicado ao credor pignoratício pelo valor 
que o tribunal fixar, nos termos do n.º 2 do artigo 675.º do 
Código Civil, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 47344/66, de 
25 de novembro, nem de as partes acordarem a sua venda 
extraprocessual.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de julho 
de 2017.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de 
maio de 2017. — António Luís Santos da Costa — Fran-
cisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem — Manuel de 
Herédia Caldeira Cabral.

Promulgado em 22 de junho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 23 de junho de 2017.
Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 


